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O artigo aborda o tema da formação em Licenciatura em Pedagogia, 
vinculando-se à discussão das Diretrizes Curriculares Nacionais dessa 
graduação. Utilizando-se da análise documental, o artigo buscou discu-
tir as relações existentes entre um Projeto Político Pedagógico (PPP) 
de uma Licenciatura em Pedagogia e essas Diretrizes, apontando ques-
tões pertinentes à pauta da formação de professores. A perspectiva me-
todológica adotada foi a análise foucaultiana do discurso, que valoriza a 
linguagem e as suas implicações nas práticas sociais. A análise indicou, 
no PPP, a presença de um discurso prescritivo, de caráter normativo, 
em consonância às Diretrizes, mas também demonstrou um discur-
so preocupado em atingir o compromisso e a transformação social. A 
formação organiza-se em dois eixos principais, que são a pesquisa e a 
práxis pedagógica, o que enfatiza a identidade de um professor-pesqui-
sador. No PPP, os alunos, docentes e a comunidade são posicionados 
por uma estrutura de deveres e passividade. Ressaltou-se a importância 
da constante atualização e problematização da formação nas Licen-
ciaturas, referentes tanto aos Projetos Políticos Pedagógicos, quanto às 
Diretrizes Curriculares Nacionais. 
PALAVRAS-CHAVE: Pedagogia; Formação de professores; Currículo; Análise 
foucaultiana do discurso.
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Introdução
A formação em Pedagogia constitui-se como um campo de estudo rele-
vante nas discussões sobre a formação de professores e sobre as Licenciaturas. Nesse 
cenário, a compreensão e reflexão dos instrumentos que normatizam essa formação 
tornam-se objeto de preocupação e análise das coordenações de gestão educacional, 
universidades e escolas, já que esses dispositivos orientam currículos e revelam inten-
cionalidades formativas que regularão o processo educativo do licenciando e, conse-
quentemente, dos alunos e da escola. 
Dentre esses instrumentos, destacam-se, neste artigo, a reflexão sobre as 
Diretrizes Curriculares Nacionais de Pedagogia (DCNP) (BRASIL, 2006) e a análise 
do Projeto Político Pedagógico (PPP) de Licenciatura em Pedagogia de uma univer-
sidade pública do interior da Bahia. Através de uma análise documental, utilizando o 
método de análise foucaultiana do discurso, este estudo traz apontamentos sobre os 
discursos contidos nesse PPP e suas relações com as DCNP.
Para isso, o artigo está estruturado em quatro momentos: o primeiro des-
taca a construção e a proposta das DCNP; o segundo descreve o método utilizado 
para análise do documento; o terceiro traz a análise do discurso feita entre as DCNP 
e o PPP, a partir do que é proposto por Willig (2010); por último, são feitas algumas 
considerações e reflexões tomando os momentos anteriores. 
Political pedagogical project and national curricular guidelines of the 
degree in pedagogy
The article addresses the topic of training for a degree in education, as 
linked to the discussion surrounding the National Curricular Guide-
lines. Using documentary analysis, the article sought to discuss existing 
relations between a Pedagogical Political Project (PPP) related to a de-
gree in education and these Guidelines, pointing out issues pertinent to 
the teacher training agenda. The methodological perspective adopted 
was the foucauldian analysis of discourse, which values language and 
its implications in social practices. In relation to the PPP, the analysis 
pointed to the presence of a prescriptive discourse, of a normative cha-
racter, in consonance with the Guidelines, but also identified discourse 
concerned with attaining commitment and social transformation. The 
training is organized around two central points – research and pedago-
gical praxis – which emphasize the identity of a teacher-researcher. In 
PPP, students, teachers, and the community are positioned by a struc-
ture of duties and passivity. The importance of constantly updating 
and problematizing training in the degree programs was emphasized, 
referring to both the Political Pedagogical Projects and the National 
Curricular Guidelines. 
Abstract
KEYWORDS: Pedagogy; Teacher education; Curriculum; Foucauldian 
discourse analysis.
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A construção das diretrizes curriculares nacionais de peda-
gogia
A definição do papel do pedagogo tem sido amplamente debatida nas úl-
timas décadas e são diversas as identidades atribuídas à Pedagogia e às suas áreas de 
atuação (AGUIAR et al., 2006). No âmbito das políticas de educação e normatizações 
para o curso de Pedagogia, conflitos relacionados a esses diferentes sentidos e iden-
tidades criaram uma arena tensionada por atores sociais (AGUIAR et al., 2006) que 
adotam perspectivas e intencionalidades distintas para a construção das Diretrizes 
Curriculares.
Anterior à formulação dessas diretrizes, a formação nas Licenciaturas ocor-
ria através do “esquema 3+1”, no qual o licenciando, após cursar três anos de conte-
údos específicos da área, integralizava um ano de disciplinas relacionadas à prática 
pedagógica. No curso de Pedagogia, o último ano era dedicado ao estudo da didática, 
dissociando-se dos conteúdos da Pedagogia e ocasionando uma ruptura entre os co-
nhecimentos específicos e os métodos de os ensinar. Ressalta-se que esse modelo foi 
predominante, mas houve uma flexibilização a partir do Decreto-lei nº. 9092, de 1946, 
que designou que a formação deveria ocorrer em quatro anos para licenciado ou ba-
charel, compondo três anos de um currículo fixo e um ano de componentes optativos, 
que poderiam ser definidos a partir da escolha pela licenciatura ou pelo bacharelado. 
Porém, esse modelo foi facultativo aos centros de ensino (BRZEZINSKI, 2011).
O “esquema 3+1” foi extinto com o Parecer 251/1962 do Conselho Federal 
de Educação (CFE), estabelecendo o currículo mínimo como proposta formativa do 
pedagogo, que, além de técnico em educação, tornava-se professor das disciplinas pe-
dagógicas da escola normal (DURLI, 2007). 
O currículo mínimo de Pedagogia tinha duração de quatro anos, três deles 
referentes a uma base comum de conteúdos e um ano era dedicado aos conteúdos de 
didática e a práticas de ensino, com mais duas disciplinas optativas a serem escolhidas 
entre doze a serem ofertadas. Para Scheibe e Durli (2011, p. 90), apesar da proposta 
de concomitância dos conteúdos, permaneceu o modelo do “esquema 3+1”: “o bacha-
relado preparando o técnico em educação e a licenciatura formando o professor para o 
magistério no ensino secundário e normal”. 
A partir da Reforma universitária de 1968, houve algumas mudanças es-
truturais do CFE para o curso de Pedagogia que instalaram as habilitações para for-
mação de especialistas (BRZEZINSKI, 2007). Segundo Scheibe e Durli (2011), o 
curso de Pedagogia mantinha cinco habilitações básicas: magistério no ensino normal, 
orientação educacional, administração escolar, supervisão de ensino e inspeção escolar. 
O currículo mínimo manteve-se, existindo a base comum e a base específica para a 
formação nas habilitações. 
O contexto da Reforma de 68 foi marcado por um projeto de nação tecno-
crático, subordinado ao mercado de trabalho e aos planos de desenvolvimento de um 
governo militar. Este organizou o processo educativo para uma racionalidade técnica, 
objetivando a produtividade e eficiência, atrelada às exigências do capital, formulando 
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uma concepção produtivista de educação (SAVIANI, 2004). Desse modo, as habilita-
ções formavam especialistas na área que, de forma técnica e objetiva, deveriam gerar 
produtividade e ordenamento nos ambientes educacionais.
Brzezinski (2007, p. 238) explica que a lógica tecnicista que regeu a estrutu-
ra pedagógica e curricular gerou excessiva fragmentação da graduação em Pedagogia: 
“os pedagogos ‘especialistas’ coordenavam frações do ‘organismo escolar’ sem a devida 
articulação entre o pensar e o fazer”. O pedagogo encontrava-se fragmentado entre o 
papel do professor e o do especialista. 
A fragmentação, a desconexão entre as propostas formativas e curriculares 
(SILVA, 1999; SCHEIBE; AGUIAR, 1999) e conflitos na organização do trabalho 
docente marcaram o curso de Pedagogia durante três décadas, até a aprovação da Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB) em 1996 - Lei nº 9.394 (BRASIL, 1996). Durante e 
após esse período, os conflitos e intenções contrárias entre os movimentos e entidades 
da educação e o governo se intensificaram, criando um tensionamento entre poder 
instituinte e instituído (BRZEZINSKI, 2007). 
Brzezinski (2007) argumenta sobre as várias investidas do campo do insti-
tuído contra a formação de professores no curso de Pedagogia como, por exemplo, o 
Decreto nº 3276/1999 (BRASIL, 1999), no qual foi determinada, arbitrariamente, a 
retirada da possibilidade de o curso de Pedagogia formar professores de educação in-
fantil e dos anos iniciais do ensino fundamental, tornando-se exclusividade do Curso 
Normal Superior (no documento lê-se o termo “exclusivamente”). O Movimento Na-
cional de Educadores resistiu e organizou um espaço instituinte: o Fórum em Defesa 
da Formação do Professor. Então, no ano 2000, o Decreto nº 3554/2000 deu nova 
redação, trocando o termo “exclusivamente” por “preferencialmente” (BRASIL, 2000). 
Nesse período, no ano de 1999, a Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia 
(CEEP), que atuava como representante da comunidade acadêmica na Secretaria de 
Educação Superior, elaborou de forma coletiva uma proposta de Diretrizes Curricu-
lares Nacionais (DCN)  para a graduação em Pedagogia, já que o Conselho Nacional 
de Educação (CNE) ainda não tinha uma proposição de Diretrizes (BRZEZINSKI, 
2007). 
Na conjuntura da LDB de 1996, caracterizada por um ideário neoliberal e 
pela racionalidade técnica, a formação em Pedagogia caminhava para um bacharelado 
de caráter profissionalizante, ligado às especializações de administração e coordenação 
pedagógica. Esse posicionamento mantinha-se contrário ao que os movimentos e en-
tidades de educação vinham defendendo: a formação para docência como basilar do 
curso em Pedagogia (SCHEIBE; DURLI, 2011). 
Assim, para a construção das DCNP existiam duas propostas em disputa: 
uma sistematizada pela Comissão de Especialistas de Ensino em Pedagogia (CEEP), 
com importantes contribuições do Movimento pela Reformulação dos Cursos de 
Formação dos Educadores, construída conjuntamente com entidades e movimentos 
sociais na área da educação, apresentada ao Ministério da Educação em 1999; e outra, 
defendida pelo CNE, voltada para o projeto de formação de professores já em anda-
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mento pelas políticas governamentais e pela LDB/1996, apresentada à sociedade pela 
Resolução de 17 de março de 2005 (DURLI, 2007). 
Para os educadores que defendiam a proposta de entidades como a Asso-
ciação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE), a docência 
deveria estar embasada por todos os aspectos da ciência pedagógica, visando uma for-
mação ampliada, de compreensão aprofundada da docência e do professor-pedagogo. 
Conclui-se que esse
[...] é bacharel e licenciado ao mesmo tempo, formado para atuar 
no magistério, na gestão educacional e na produção e difusão do co-
nhecimento da área da Educação. Engloba, portanto, de modo inte-
grado, as funções de professor, de gestor e de pesquisador. (SCHEI-
BE; DURLI, 2011, p. 103).
A proposta defendida pelo CNE conservava uma concepção restrita de 
docência, mantendo uma formatação semelhante ao que era previsto para o Curso 
Normal Superior. Baseado-se nisso, no ano de 2005, a Comissão Bicameral do CNE 
apresentou uma proposta inicial de DCN e, sob forte mobilização social, com inten-
sas discussões e manifestações, o CNE reelaborou-a, aproximando-se das proposições 
defendidas pela Comissão de Especialistas de Ensino em Pedagogia (CEEP) e repre-
sentações sociais da educação, que defendiam a ampliação do conceito de docência 
(DURLI, 2007). 
As DCN tornaram-se instituídas com os Pareceres CNE/CP nº 05/2005, 
nº 03/2006 e com a Resolução CNE/CP nº 01, de 15 de maio de 2006. Na Enciclo-
pédia de Pedagogia Universitária, encontramos uma definição das DCNP, que:
[...] são entendidas como um conjunto de princípios, fundamentos 
e procedimentos a serem observados na organização institucional e 
curricular. Expressam a finalidade, os objetivos, o perfil do pedagogo 
(licenciado), a organização curricular e a duração dos estudos do 
curso de Pedagogia. Aplica-se à formação inicial para o exercício da 
docência na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, em 
cursos de Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, 
bem como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos 
pedagógicos. (BRZEZINSKI, 2006, p. 192-193).
As DCN sinalizaram que a formação do pedagogo deverá articular a do-
cência, a gestão educacional e a produção de conhecimento (AGUIAR et al., 2006), 
reafirmando a proposta da CEEP, ANFOPE e outras entidades quanto à formação 
do pedagogo pela licenciatura e pelo bacharelado, na tentativa de superar a dicotomia 
histórica entre o professor-técnico e a docência-pesquisa, e de impedir a fragmentação 
curricular pelas habilitações, que foram extintas. 
No artigo 2º das DCNP (BRASIL, 2006), é definido seu objetivo, referin-
do-se ao exercício da docência na educação infantil, nos anos iniciais do ensino fun-
damental, nos cursos de ensino médio, na modalidade normal, em cursos de educação 
profissional na área de serviços e apoio escolar, e em outras áreas relacionadas com 
conhecimentos pedagógicos. Descreve-se no parágrafo 1º uma compreensão ampliada 
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de docência, ressaltando os aspectos sociais, culturais, econômicos e científicos ine-
rentes a essa prática. Para Durli (2007, p. 192), há uma tentativa de aproximação da 
compreensão de docência defendida pelos movimentos, contudo a concepção ainda 
se mostra ambígua, principalmente por se referir à docência como base do licenciado, 
mas não do pedagogo em geral, como previsto pela ANFOPE, pois tomar “[...] o 
princípio da docência como base, tem seu valor vinculado à possibilidade de formar 
o pedagogo enquanto educador generalista, licenciado e bacharel ao mesmo tempo”. 
A docência evidencia-se enquanto pilar nas DCN, contudo Aguiar e co-
laboradores (2006) alertam que, ao definir o curso de Pedagogia como Licenciatura, 
não se pode cometer o equívoco de restringir a matriz curricular a metodologias de 
ensino ou a conteúdos específicos à docência da educação infantil, anos iniciais do 
ensino fundamental, ensino médio ou profissional, pois “[...] o exercício da docência 
desenvolve-se no contexto mais amplo da educação, da escola e da própria sociedade 
[...]” (AGUIAR et al., 2006, p. 832).
As DCNP resultaram de embates políticos e epistemológicos que geraram 
determinadas consonâncias, porém também paradoxos, como descreve Saviani (2007). 
Para a superação destes, os cursos de Pedagogia demandam a criação de novas formas 
de pensar-fazer essa formação.
O documento em análise
O presente artigo traz uma análise documental do Projeto Político Peda-
gógico de um curso noturno de Licenciatura em Pedagogia (que será denominado 
de PPP – LP para as citações neste artigo), de uma universidade pública do interior 
da Bahia, partindo da compreensão das DCNP e suas implicações e atuações para o 
campo formativo. Baseado nas discussões do Colegiado e na reorientação curricular 
do curso diurno de Licenciatura em Pedagogia, implantado anteriormente na mesma 
universidade, esse PPP, construído nos anos de 2007-2008, retrata a criação do curso 
noturno e revela sua preocupação com a constituição da identidade do pedagogo no 
interior da Bahia e seu impacto social na formação de professores nessa região e na 
democratização do acesso à universidade pública, oportunizando o ingresso do aluno 
trabalhador (PPP – LP). 
A construção de um PPP é um desafio para a universidade brasileira e a 
construção deste requer a análise das complexidades econômicas, políticas e culturais 
das realidades a que os cursos estão implicados (CABRAL NETO, 2004), definindo 
precisamente sua opção política no projeto (FERREIRA, 2004). 
Para o Fórum de Pró-Reitores de Graduação das Universidades Brasileiras 
(ForGRAD) o PPP pode ser compreendido 
[...] como um instrumento de balizamento para o fazer universitário, 
concebido coletivamente no âmbito da instituição, orientado para 
esta, como um todo, e para cada um de seus cursos, em particu-
lar. Ao constituir-se, o Projeto (político) Pedagógico deve ensejar a 
construção da intencionalidade para o desempenho do papel social 
da IES, centrando-se no ensino, mas vinculando-se estreitamente 
aos processos de pesquisa e extensão. (ForGRAD, 1999, p. 7).
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A elaboração do PPP deve ser uma ação coordenada pelos colegiados de 
cursos, com o envolvimento coletivo de professores, alunos, especialistas na área e 
representantes da sociedade (CABRAL NETO, 2004), expressando as diretrizes polí-
ticas, pedagógicas e técnicas de um curso de graduação, requerendo contínua avaliação 
e aperfeiçoamento da proposta político-pedagógica definida (SILVA, 2004).
Método
Para a análise desse documento foi utilizado o método de análise foucaul-
tiana do discurso, que destaca as relações estabelecidas entre a linguagem e a subjetivi-
dade, influenciada pelas ideias de Michel Foucault. Para o autor, o discurso vai além de 
um processo de comunicação objetivo.; Ele representa uma rede complexa de signos e 
significados, que ensejam um contexto histórico-social e desvelam realidades sociais e 
psicológicas. Para Foucault (2008, p. 55), os discursos são mais do que o uso de signos 
para designar coisas: “é esse mais que os torna irredutíveis à língua e ao ato da fala. É 
esse ‘mais’ que é preciso fazer aparecer e que é preciso descrever”. 
Através dos discursos, relações de poder e controle social são estabelecidos, 
aprisionando os sujeitos a uma naturalização dessas relações discursivas e a uma re-
produção de práticas baseadas no controle e no poder, produzindo subjetividades que 
operam pelos discursos e os legitimam.
O processo de análise utilizado neste estudo documental baseia-se nos tra-
balhos de Willig (2010), também empregado por Sykes, Willig e Marks (2004), Tra-
verso-Yépez (2007) e Véras e Traverso-Yépez (2010). Ele se constitui em seis etapas: 
(1) identificação das construções discursivas presentes no texto; (2) reunião das cons-
truções discursivas em discursos mais amplos; (3) compreensão da função e orientação 
para a ação que o discurso quer alcançar; (4) revelação dos posicionamentos que os 
atores envolvidos ocupam no documento; (5) estudo das práticas que os posiciona-
mentos dos sujeitos desvelam através das construções discursivas; e (6) aprofundamen-
to das relações existentes entre posicionamentos e processos de subjetivação. 
Esses estágios permitem ao pesquisador mapear alguns recursos discursivos 
utilizados no texto e as posições subjetivas que eles contêm, assim como explorar as 
suas implicações para a subjetividade e a prática. É necessário que o primeiro autor leia 
os textos por, pelo menos, quatro vezes na intenção de se tornar familiar e engajado 
com os textos. Os discursos são identificados e discutidos com o segundo autor. O 
próximo passo é desenhar um plano de análise utilizando as seis etapas descritas, no 
intuito de apresentar os discursos identificados no estudo (WILLIG, 2010).
Esse tipo de estudo mostra sua potência de análise a partir da compreensão 
da linguagem como basilar nas construções sociais e subjetivas, inscrevendo o discurso 
como forma de poder e condicionamento dos comportamentos dos sujeitos, princi-
palmente na relação entre discurso e instituições, regulamentando práticas culturais e 
formas de ser e de existir no mundo (WILLIG, 2010). 
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Análise do projeto político pedagógico de licenciatura em 
pedagogia – noturno
Nesta análise, as etapas do método de Willig (2010) são aprofundadas a 
partir dos discursos contidos no PPP de Licenciatura em Pedagogia e suas relações 
com as DCNP.
As construções discursivas
Neste primeiro processo foi analisado o modo como os discursos foram 
construídos e apresentados no texto. No PPP, os enunciados mostram-se organizados 
em três construções discursivas principais, a saber: a pesquisa como eixo de formação, 
a práxis pedagógica na formação e os princípios formativos. Vamos a cada uma delas.
– A pesquisa como eixo de formação
No PPP, a pesquisa é um dos eixos de formação do pedagogo, sendo consi-
derada como um dos principais movimentos para o processo de ensino-aprendizagem 
nas Licenciaturas. É concebida como possibilidade de consolidar a relação teoria-prá-
tica, através do contato com as práticas pedagógicas, vislumbrando a formação de um 
pedagogo mais crítico e consciente. Podemos observar isso no seguinte trecho:
A proposta de se ensinar pela pesquisa possibilita a formação de um 
profissional comprometido com o questionamento de sua própria 
realidade e inconformado com os resultados que se apresentam em 
sua prática, portanto, um profissional que compreende a realidade 
em que vive e atua de modo a transformá-la. Além de constituir-se 
num processo formativo, a pesquisa atrela ao ensino a possibilidade 
de uma produção e sistematização coletiva do conhecimento através 
da vivência de processos de ação-reflexão-ação. (PPP - LP).
Nas DCNP é descrito que a pesquisa compõe um dos objetos centrais da 
formação do licenciado, posicionando esta como uma das práticas em que o egresso de 
Pedagogia deve estar apto (BRASIL, 2006). 
A concepção de professor-pesquisador na formação docente é uma apro-
priação recente, tendo chegado ao Brasil apenas a partir do final da década de 1980 
(ANDRÉ, 2005). O movimento ainda não parece ser consensual, existindo propósitos 
distintos ao uso (FAGUNDES, 2016), porém as teorias sobre o tema mostram-se 
intimamente ligadas à ideia do professor-reflexivo (NÓVOA, 2001):
O professor pesquisador e o professor reflexivo, no fundo, corres-
pondem a correntes diferentes para dizer a mesma coisa. São nomes 
distintos, maneiras diferentes dos teóricos da literatura pedagógi-
ca abordarem uma mesma realidade. A realidade é que o professor 
pesquisador é aquele que pesquisa ou que reflete sobre a sua prática. 
Portanto, aqui estamos dentro do paradigma do professor reflexivo. 
É evidente que podemos encontrar dezenas de textos para explicar 
a diferença entre esses conceitos, mas creio que, no fundo, no fundo, 
eles fazem parte de um mesmo movimento de preocupação com 
um professor que é um professor indagador, que é um professor que 
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assume a sua própria realidade escolar como um objeto de pesquisa, 
como objeto de reflexão, como objeto de análise. (NÓVOA, 2001, 
[s.p.]).
Para Fagundes (2016), o professor-pesquisador e o professor-reflexivo fo-
ram concebidos em circunstâncias diferentes e com objetivos distintos, demandando 
um cuidado analítico que busque desvelar as ideologias e as filosofias a que subjazem 
tais compreensões, principalmente decorrente do alinhamento da concepção de pro-
fessor-reflexivo a um projeto de formação neoliberal, caracterizado pelo aligeiramento 
(ARCE, 2001) e pela responsabilização quase que exclusiva do professor aos processos 
educacionais.
Para Schön (2000), um dos principais autores nesse tema, a concepção de 
professor-reflexivo supera a compreensão tecnicista de que o professor recebe e trans-
mite conhecimentos, ele passa a ser visto como produtor de conhecimentos, e que são 
advindos da sua prática reflexiva. Essa prática baseia-se na valorização dos conheci-
mentos tácitos, no diálogo entre os atores envolvidos e na articulação da teoria com a 
prática, construindo a reflexão-na-ação. 
O modelo defendido por Schön parece assemelhar-se às proposições do 
PPP, seguindo um movimento presente na educação brasileira, conforme aponta Pi-
menta (2012), que critica a falta de problematização das teorias incorporadas às po-
líticas educacionais, caracterizando-se como um discurso retórico e favorecedor da 
desresponsabilização do governo nessas políticas, já que o foco volta-se ao docente e 
às suas práticas. 
Essa retórica pode ser observada no PPP, pois apesar da concepção de pes-
quisa estar atrelada à ideia do professor-reflexivo, não há uma discussão aprofundada 
sobre o tema professor-pesquisador/professor-reflexivo. O documento carece de maior 
esclarecimento sobre o que se entende como pesquisa e como proceder à sua prática 
A despeito de regularem componentes curriculares com o propósito de desenvolverem 
essa competência, não há uma problematização dos métodos e dos contextos em que 
a pesquisa possa ser refletida e ampliada enquanto prática. 
– A práxis pedagógica na formação
O outro eixo de formação do curso são as novas tecnologias e práxis peda-
gógica, contudo a discussão sobre novas tecnologias mostra-se incipiente, diferente-
mente da notoriedade dada ao tema da práxis pedagógica. 
Esse conceito emerge no texto como um espaço da formação docente em 
ato, profissionalizando o licenciado. A concepção da práxis pedagógica da forma-
ção em Licenciatura é uma discussão pertinente à construção das DCNP (BRASIL, 
2006), já que diversos poderes instituintes buscaram a formação do pedagogo como 
licenciado, através da construção de uma identidade de professor, e não somente de 
uma de técnico. 
Entende-se, dessa forma, que a docência se constitui como um dos proces-
sos centrais no PPP. Este associa a práxis pedagógica à pesquisa, em consonância com 
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o proposto por Aguiar e Melo (2005, p. 127), que considera a docência como “[...] 
uma das mediações para a construção do discurso de síntese da Pedagogia, articulada 
intrinsecamente com a pesquisa”. 
Nesse excerto do documento, observam-se a reiterada importância da pes-
quisa na formação do licenciado e sua articulação com a práxis pedagógica:
[...]o eixo da Práxis Pedagógica é extremamente valorizado nas ati-
vidades que comportam a docência compartilhada como dimensão 
estruturante do ato de pesquisar. (PPP - LP).
Novamente percebe-se a ênfase na pesquisa para a formação acadêmica, 
destacando a docência compartilhada como um elemento estruturador da ação de pes-
quisar, denotando a este eixo uma característica participativa e coletiva, que se cons-
titui através de experiências compartilhadas na docência e na pesquisa, e de relações 
horizontalizadas entre alunos e professores (PPP – LP).
A articulação entre a práxis pedagógica e a pesquisa tem sido apontada 
como fundamental, principalmente no debate sobre o professor-pesquisador e o pro-
fessor-reflexivo, já que, de forma geral, a postura questionadora e investigativa das 
práticas pedagógicas é construída a partir de ações de pesquisa e de reflexões sobre o 
ambiente de trabalho, tornando a pesquisa e a práxis pedagógica interfaces do mes-
mo processo (NUNES, 2008). Como descrito no item anterior, o PPP baseia-se no 
perfil de um professor-pesquisador e vincula essa dimensão com a prática pedagógica. 
Contudo, o desenvolvimento dessa relação também demanda maior aprofundamento 
teórico e metodológico no PPP.   
– Os princípios formativos
Essa construção discursiva foi identificada a partir da descrição de diversos 
princípios norteadores em diferentes tópicos do documento. Tais princípios versam 
sobre valores e objetivos curriculares que orientam e caracterizam uma identidade 
pretendida do licenciado. Alguns desses princípios são: horizontalidade, emancipação, 
empoderamento, transformação, trabalho pedagógico, desenvolvimento da pesquisa, 
docência compartilhada, trabalho interdisciplinar, relação teoria-prática flexibilização 
curricular, aprendizagem cooperativa e dialógica (PPP – LP). Nas DCNP, alguns des-
ses princípios são valorizados, como a interdisciplinaridade, a ideia de democratização, 
pertinência e relevância social, relação teoria-prática e a promoção do diálogo (BRA-
SIL, 2006). 
No item “Objetivos” do PPP é retratado alguns desses princípios:
A proposta pedagógica do curso de Licenciatura em pedagogia foi 
inspirada em quatro princípios básicos: horizontalidade, eman-
cipação, empoderamento e transformação. Tais princípios foram 
construídos em diálogos e audiências públicas com a comunida-
de acadêmica e com a comunidade local, representantes da SME 
e principalmente longas discussões em plenárias do Centro. Esses 
princípios têm como objetivo:
– Formar pedagogos e pedagogas, professores/ras que tenham o tra-
balho pedagógico como sentido da formação;
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– Empenhar esforços para que o curso proporcione uma sólida for-
mação teórica;
– Desenvolver a pesquisa como forma de conhecimento e interven-
ção na realidade social;
– Propiciar junto a comunidade escolar um trabalho partilhado e 
coletivo através da docência compartilhada;
– Realizar um trabalho interdisciplinar que permita uma visão ampla 
de conhecimento e da educação;
– Buscar estratégias que favoreçam uma maior articulação entre a 
teoria e a prática;
– Garantir flexibilidade curricular e estratégias de auto avaliação 
constantes em relação a proposta pedagógica. (PPP - LP).
A construção do discurso, quanto a esses princípios, revela um paradigma 
de formação que busca superar a racionalidade técnica, buscando a primazia das rela-
ções culturais e sociais que perpassam o ato formativo. 
Para o PPP, estabelecer esses princípios “[...] não garante por si só ações que 
viabilizem práticas curriculares consonantes com essas ações pensadas, entretanto des-
sas discussões brotaram componentes curriculares, atividades articuladoras e projetos 
de docência compartilhada” (PPP – LP). Dessa forma, através dos eixos e atividades 
propostas, tais princípios poderão ser desenvolvidos. Porém, a garantia desses direi-
tos poderia efetivar-se não somente com as atividades curriculares obrigatórias, mas 
com a ampliação da perspectiva formativa, para além da formação linear dos discentes. 
Poderiam ser analisadas ações no âmbito da formação continuada dos docentes-for-
madores, propondo tanto uma atualização dos conhecimentos frente às demandas do 
curso, como estender a avaliação e reformulações do PPP à comunidade local, tanto a 
acadêmica como a não-acadêmica, viabilizando a participação desta no planejamento 
de atividades, protagonizando-a na formação de que terão usufruto. 
Nesse sentido, é importante alertar-se para a necessidade da contínua dis-
cussão e da atualização desses princípios, a fim de que eles correspondam às expecta-
tivas da comunidade e do ambiente envolvido, abrindo espaços para aprofundar novos 
objetivos e métodos que deem sentido a essa formação. 
Tipos de discurso
Nessa etapa são apresentados os juízos de valor contidos nas constru-
ções discursivas, compreendendo o viés que esses discursos carregam (TRAVERSO
-YÉPEZ, 2007). Com a leitura do PPP é possível constatar que ele cumpre seu papel 
normativo, pois funciona como documento que prescreve e indica como acontecerá 
a formação de Licenciatura em Pedagogia, descrevendo os componentes curriculares, 
atividades complementares, o papel dos professores, dos alunos e do colegiado acadê-
mico, além de indicar que sua constituição deriva e se mantém de acordo com as leis 
e resoluções institucionais. 
710
Sayuri Miranda de Andrade Kuratani – Renata Meira Veras
Santa Maria | v. 43 | n. 4 | p. 699-720 | out./dez. 2018 | educação 
Dessa forma, um tipo de discurso marcante no texto é o prescritivo-norma-
tivo da formação. Em grande parte das construções discursivas percebe-se um discurso 
que se constitui enquanto norma, prescrevendo como a formação ocorrerá e reprodu-
zindo o que é previsto nas DCNP:
O curso de Licenciatura em Pedagogia ofertado no turno noturno 
[...], respeitando o perfil profissiográfico traçado, formará o Licen-
ciado em Pedagogia para atuar em instituições escolares e não-es-
colares na docência em educação infantil; no ensino básico nos anos 
iniciais do ensino fundamental e nas matérias de formação pedagó-
gica, bem como na gestão educacional. (PPP – LP) 
Art. 4º O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à forma-
ção de professores para exercer funções de magistério na Educação 
Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos cursos de 
Ensino Médio, na modalidade Normal, de Educação Profissional 
na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam 
previstos conhecimentos pedagógicos. (BRASIL, 2006)
As Diretrizes têm sido consideradas como ambíguas para alguns autores 
(DURLI, 2007; SAVIANI, 2007), devido à tentativa de agrupar projetos formativos 
distintos que estavam em disputa quando da sua criação, trazendo características que 
atendiam o projeto das entidades e movimentos sociais da educação, como das pro-
postas já implementadas pelas políticas públicas nos anos 90 (FREITAS, 2002). Dessa 
forma, é necessário repensar sobre como os projetos de curso interpretaram tal reso-
lução, e como os cursos vêm implementando as modificações indicadas, evitando que 
haja uma reprodução irrefletida sobre as proposições do documento (HOBOLD et al., 
2009). Segundo Saviani (2007, p. 128), para além das DCNP, os cursos de Pedagogia 
precisam “[...] se colocar na perspectiva de uma saída para a crise do modelo tradicio-
nal de escola visando à construção de um novo modelo, adequado às novas condições 
próprias da sociedade atual”. 
Desse modo, a presença de um discurso prescritivo-normativo assume as 
obrigações curriculares que a resolução designa, mas traz à luz a importância de posi-
cionar o PPP frente ao documento nacional, apontando as características próprias do 
curso, diante do cenário das discussões na formação de professores.
Outro tipo de discurso que emerge é o de compromisso e transformação social, 
trazendo referências ao contexto local e regional onde está localizada a universidade, 
com destaque ao turno noturno, no qual o curso funcionará. No texto apresentam-
se as contingências de criação da universidade e do centro onde está lotado o curso, 
dissertando sobre a realidade educacional da região e a importância de cursos de Li-
cenciatura para tal contexto. O diálogo sobre a identidade e a formação do pedagogo 
adentram na possibilidade de um curso noturno e no compromisso sócio-político-cul-
tural da instituição com a região.
O ensino noturno no país ocupa uma grande parcela no número de matrí-
culas presenciais, tendo uma taxa de crescimento anual maior do que nos cursos de tur-
no diurno (TERRIBILI FILHO; NERY, 2009). No Censo da Educação Superior de 
2013, 63,1% dos alunos de cursos presenciais estavam matriculados no ensino noturno, 
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indicando que a maioria dessas matrículas ocorre nesse turno. Quando analisado o 
tipo de instituição, verifica-se uma grande disparidade, tendo a instituição privada 
73% de suas matrículas no turno noturno, enquanto que as universidades federais pos-
suem 70% das matrículas no diurno (INEP, 2013). Ainda com relação a informações 
estatísticas, no Censo de 2014 é demonstrado que os cursos de Licenciatura também 
estão em maior número nas instituições privadas, com 58,8% das matrículas, enquanto 
as públicas possuíam 41,2% (INEP, 2014).  
Partindo dessa conjuntura, constata-se a relevância das instituições públicas 
de ensino discutirem quais suas propostas formativas para o ensino noturno e para as 
Licenciaturas, visando identificar as problemáticas que caracterizam a oferta desse en-
sino e como solucionar e garantir que o ensino público alcance o estudante-trabalha-
dor e o campo da formação de professores (BARREIRO; TERRIBILI FILHO, 2007). 
Nesse sentido, o discurso de compromisso e de transformação social do 
PPP parece estar consonante com essa discussão, propondo um curso de Licenciatura 
no turno noturno, preocupado em garantir que o trabalhador possa ter acesso ao ensi-
no gratuito e que possa ser protagonista no seu contexto social.
O discurso de compromisso e transformação social também é presente nas 
DCNP, constatando que o PPP assume similaridades com a resolução, mas impõe 
aspectos que são inerentes à constituição do curso, como a demanda pela criação de 
um curso noturno na região. 
Orientação para ação
A orientação para ação indica os objetivos que as construções discursivas 
tentam atingir (TRAVERSO-YÉPEZ, 2007), desvelando as intencionalidades repre-
sentadas no texto. Tanto no que se refere ao discurso normativo quanto ao discurso 
de compromisso social, ambos orientam para um currículo instituído, que normatiza 
o processo formativo. As regulações curriculares ocorrem a partir da criação da matriz 
curricular, da definição dos componentes curriculares, da carga horária e dos deveres e 
funções dos atores envolvidos. Essa normatização segue os procedimentos indicados 
nas Diretrizes (BRASIL, 2006):
Art. 7º O curso de Licenciatura em Pedagogia terá a carga horária 
mínima de 3.200 horas de efetivo trabalho acadêmico, assim dis-
tribuídas:
I - 2.800 horas dedicadas às atividades formativas como assistência 
a aulas, realização de seminários, participação na realização de pes-
quisas, consultas a bibliotecas e centros de documentação, visitas a 
instituições educacionais e culturais, atividades práticas de diferente 
natureza, participação em grupos cooperativos de estudos;
II - 300 horas dedicadas ao Estágio Supervisionado prioritariamen-
te em Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
contemplando também outras áreas específicas, se for o caso, con-
forme o projeto pedagógico da instituição;
III - 100 horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento 
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em áreas específicas de interesse dos alunos, por meio, da iniciação 
científica, da extensão e da monitoria. (BRASIL, 2006).
No trecho abaixo, o PPP descreve as normas curriculares baseadas nas 
DCNP:
O curso será desenvolvido no turno noturno em um mínimo de 4 
anos e máximo de 6 anos com carga horária total de 3.194 horas, em 
caráter presencial e semestral. O aluno matricular-se-á no Curso de 
Licenciatura em Pedagogia (Noturno) observando a seqüência das 
atividades curriculares estabelecidas pelo Colegiado do Curso. Para 
integralização do currículo do curso o aluno deverá ter concluído 
3.194 horas, assim distribuídas: 1.853 horas na Perspectiva Bási-
ca, 884 horas na Perspectiva Específica e 306 horas na Perspectiva 
Eletiva. Vale ressaltar que o educando terá que cumprir 306 horas 
de estágio, porém estas estão distribuídas nos componentes da pers-
pectiva básica e específica do curso. (PPP - LP).
Quando os textos referem-se a carga horária definida e a outras obrigações, 
observa-se a reprodução da norma estabelecida no documento de nível nacional, mos-
trando o cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais, que funcionam como 
orientador para todos os cursos no país.
Posicionamentos
Nessa etapa observamos de que forma as construções discursivas posicio-
nam os atores sociais implicados (TRAVERSO-YÉPEZ, 2007). Willig (2010) aborda 
sobre um posicionamento subjetivo, superando a ideia de desempenhar um papel, pois 
atravessa a constituição dos sujeitos e das suas subjetividades. A partir do documento, 
elencamos os atores em três categorias: os alunos; os docentes e o colegiado do curso, 
e a comunidade. 
Um posicionamento passivo é observado nos discursos, caracterizando os 
alunos como sujeitos a cumprir requisitos curriculares e a aprender e exercer determi-
nados valores apregoados no PPP, o que coaduna com o propósito desse documento: 
prescrever essa formação. 
Destaca-se que, quando o documento se refere à avaliação do PPP, observa-
se uma horizontalidade entre alunos e docentes, mostrando um coletivo nesse processo 
e reforçando os princípios formativos trazidos anteriormente.
Outro aspecto importante a ser ressaltado é que o curso acontece em turno 
noturno, o que requer a criação de uma matriz curricular voltada para as especifici-
dades do aluno trabalhador, avaliando e adaptando a carga horária das aulas, estágios, 
participação em atividades de pesquisa e extensão e acesso à infraestrutura de todos os 
setores da universidade, como biblioteca, transporte, segurança e atendimento admi-
nistrativo (MARANHÃO; VERAS, 2017).
Analisando tais especificidades, é fundamental posicionar os alunos e pro-
fessores como ativos nesse Projeto, permitindo o desenvolvimento de um curso que 
atenda às necessidades desse público, garantindo que todas as condições de formação 
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previstas ocorram plenamente. Ressalta-se que tais características não são descritas no 
PPP, o que dá margem a questionamentos acerca da presença destas no curso, e reite-
ra-se a importância de dar destaque aos discentes na construção do projeto formativo. 
Os docentes e o colegiado do curso são também posicionados com relação às 
suas funções no curso. O colegiado como órgão que cria e desenvolve as atividades 
a serem cumpridas pelos alunos e os docentes como um conjunto que colabora para 
que esses requisitos curriculares ocorram conforme o prescrito. Esses discursos, dessa 
forma, enfatizam o papel legal dos docentes.
As DCNP (BRASIL, 2006), enquanto marco regulamentário, destinam-se 
aos gestores universitários, a fim de que esses possam organizar o funcionamento dos 
cursos em consonância às previsões estabelecidas. Assim, reproduz-se no PPP um tipo 
de discurso hierárquico, baseado nas prerrogativas nacionais sobre a formação em Pe-
dagogia, que acarretam em posicionamentos normativos atravessados por uma lógica 
unívoca de formação.
Com relação à comunidade, esta é citada apenas no artigo 5º, inciso VIII 
das DCNP (BRASIL, 2006), e é descrita como um espaço no qual o licenciando deve 
promover e facilitar relações de cooperação, juntamente com a instituição educativa e 
a com a família. No PPP, a comunidade também é pouco citada, sendo  posicionada 
como um grupo que participará das audiências públicas sobre o curso ou como um 
campo de atuação do graduando. A ideia de comunidade escolar está mais presente no 
PPP, posicionada como lócus de prática e estágio docente (PPP - LP), indicando que 
o documento privilegia o espaço escolar na formação. A partir desse dado, é possível 
levantar a hipótese de que o curso prioriza uma formação voltada à docência no en-
sino básico, posicionando-se frente à proposta das DCNP, que versa sobre o enfoque 
ampliado da formação docente, compreendendo espaços escolares, de pesquisa e de 
gestão educacional.
O discurso sobre a comunidade indica o interesse do PPP sobre esta, porém 
ainda parece ser uma relação superficial, que não problematiza ou demarca o papel 
que esta pode ter na construção e na avaliação do curso, passando a vê-la, muitas vezes, 
apenas como campo de estágio. 
Urge a necessidade de refletir sobre o espaço da comunidade no Projeto, so-
bre o conceito de extensão universitária para esse currículo e as possíveis relações entre 
a comunidade, a pesquisa e o ensino, problematizando melhor a díade comunidade-u-
niversidade nos eixos curriculares e princípios formativos do curso. A extensão univer-
sitária tem sido caracterizada por uma concepção muitas vezes fragmentada, de caráter 
aplicacionista, sendo entendida como transmissora de conhecimentos, impedindo que 
a mesma tenha um espaço contínuo e de destaque nas políticas universitárias (MELO 
NETO, 2003). Conforme Melo Neto (2003), a extensão universitária precisa ser con-
siderada como uma ação deliberada, que indique sua intenção na produção de conhe-
cimento voltado à transformação social, o que implica o compromisso da universidade 
em acompanhar os movimentos da sociedade e as demandas que ela impõe. 
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No contexto da formação de professores, é necessário reafirmar o papel da 
universidade diante das escolas de ensino básico, fortalecendo a indissociabilidade do 
ensino-pesquisa-extensão nos contextos legítimos do trabalho docente. Gatti (1992) 
analisa que as universidades não têm efetivado o seu papel social nos outros níveis de 
ensino, que poderia ocorrer através de pesquisas educacionais, incentivo na formação 
continuada e valorização dos cursos de Licenciatura. Zeichner (2010) também aponta 
para esse discurso, indicando as relevantes contribuições que as interseções univer-
sidade-escola podem proporcionar à formação de professores, através de programas 
que objetivem o compartilhamento de saberes entre os docentes do ensino básico, do 
ensino superior e os graduandos.  
Práticas
As práticas remontam à forma que as construções discursivas implemen-
tam comportamentos e ações direcionados aos atores sociais e a seus posicionamentos 
(VÉRAS; TRAVERSO-YÉPEZ, 2010). 
As práticas identificadas nos discursos atinam para os modos de fazer o cur-
rículo de Licenciatura em Pedagogia: a pesquisa, as disciplinas curriculares, o estágio 
e os processos de avaliação (disciplinares e do próprio PPP). Tais práticas têm caráter 
regulatório, adentrando o discurso prescritivo-normativo, relacionando-se à determi-
nação das práticas aos sujeitos, posicionando-os de forma passiva frente às obrigações 
legais de funcionamento do curso. Entretanto, podemos destacar que alguns desses 
componentes curriculares mostram-se mais flexíveis, possibilitando aos licenciandos e 
docentes forjarem uma trajetória formativa menos prescritiva e linear. Os componen-
tes “Unidades temáticas” – presentes em todos os semestres curriculares – cumprem 
esse objetivo, nos quais temas de interesse dos alunos são incorporados à trajetória aca-
dêmica, favorecendo a flexibilidade curricular e aproximando o curso das necessidades 
sociais e profissionais (PPP – LP).
Considera-se de extrema relevância a oferta de componentes que prevejam 
os objetivos traçados nessa formação, contudo o PPP aponta para um perfil profissio-
nal vinculado à transformação social e questiona se um componente pode atender a 
tais pretensões. Certamente o componente contribui fortemente nessa proposta, mas 
não pode garantir sozinho o cumprimento das intenções formativas voltadas à autono-
mia e à flexibilização curricular. Nessa reflexão, ratifica-se a necessidade de adaptar as 
práticas curriculares ao ensino noturno, refletindo e discutindo possíveis dispositivos 
que colaborem na permanência e no sucesso acadêmico dos estudantes-trabalhadores, 
atuando diretamente na consolidação de um projeto voltado à transformação social.
Processos de subjetivação
A última etapa considera a relação dinâmica entre os posicionamentos e 
as práticas e os processos de subjetivação (TRAVERSO-YÉPEZ, 2007), partindo da 
compreensão de que o texto não é neutro, e, sim permeado por construções que posi-
cionam sujeitos a partir de determinados objetos e práticas. Tais processos constituem 
realidades sociais e psicológicas, encenando formas de ser e estar no mundo (WILLIG, 
2010). 
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Os processos de subjetivação dos sujeitos revelam-se através dos posiciona-
mentos e das práticas a que são delegados, indicando o cumprimento da norma e dos 
princípios prescritos no Projeto. 
O PPP, ao posicionar passivamente a escola e a comunidade, descrevendo 
a primeira como um espaço para o estágio, diverge dos valores formativos trazidos no 
documento, referentes a uma formação emancipadora e transformadora da realidade 
(PPP – LP), configurando processos de subjetivação marcados por relações instituídas 
e estreitas possibilidades de diálogo. Os posicionamentos dos atores sociais no texto 
sinalizam que estão estruturados pela lógica disciplinar, obedientes a normas e ordens 
pré-estabelecidas no documento, demonstrando uma passividade e pouco incentivo ao 
protagonismo dos sujeitos na execução e na construção do curso. As posições subjeti-
vas nos alertam para os efeitos que os enunciados discursivos provocam, indicando um 
sistema de relações e sentidos que se constituem no e pelo discurso, no qual podem ser 
“[...] determinadas a dispersão do sujeito e sua descontinuidade em relação a si mesmo” 
(FOUCAULT, 2007, p. 61). 
A descontinuidade é evidenciada na fragmentação e distanciamento dos 
discursos contidos no PPP, que retrata a preocupação em uma formação crítica, mas 
não destaca o papel social dos alunos, docentes e da comunidade perante essa forma-
ção. Esse distanciamento fragiliza algumas concepções e considerações do PPP sobre 
o processo formativo, já que as intenções pedagógicas não estão totalmente vinculadas 
aos posicionamentos dos atores. 
Esses posicionamentos traduzem uma perspectiva de compreensão sobre 
as relações no curso de Pedagogia, e se caracterizam através do poder instituído do 
PPP, que regula previamente comportamentos, reduzindo as ações dos atores sociais 
aos cumprimentos normativos do documento. Esse reducionismo pode gerar conse-
quências nas relações que os atores estabelecem com o curso e a formação, afetando os 
processos subjetivos desses sujeitos.
Outras considerações e reflexões
O tensionamento histórico na construção das DCNP evidencia as pro-
blemáticas e lacunas da pauta sobre a formação de professores no país e como estas 
repercutem nos modelos e nas propostas de formação atual. Para Gatti (2014) as Dire-
trizes Curriculares Nacionais de diferentes Licenciaturas não têm sido suficientes para 
o desenvolvimento de uma nova ordenação curricular, o que demanda uma melhor 
estruturação, qualificação e avaliação do trabalho feito nesses cursos, buscando uma 
“[...] verdadeira revolução nas estruturas institucionais formativas e nos currículos de 
formação” (GATTI, 2010, p. 1375). 
Ressalta-se que diversos aspectos do Projeto analisado coadunam com os 
avanços postos pelas DCNP e pelas discussões instituintes, como o foco para a for-
mação docente, a importância dada ao professor-pesquisador-reflexivo, a possibilidade 
de flexibilidade curricular e a valorização da identidade “professor”. Contudo, ainda se 
reproduzem questões que continuam a demandar maior elaboração e aprofundamento, 
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como a relação escola-universidade, a extensão universitária e a participação dos alu-
nos e professores na construção do curso. 
Destaca-se que a escolha pelo método da análise foucaultiana do discurso, 
relaciona-se à complexidade de informações que as etapas proporcionam ao pesqui-
sador, trazendo ao leitor uma perspectiva reflexiva sobre os enunciados presentes no 
documento, despertando para as práticas instaladas pela linguagem. A análise feita 
compreende os discursos que se fazem presentes no texto. Assim, toda a discussão 
se refere ao que é posto enquanto norma e documento institucional. As realidades 
construídas, em consequência desses discursos, ou de outros documentos que fizeram 
contribuições ao PPP, não foram objeto de estudo, e podem evidenciar elementos que 
contradigam ou reafirmem os enunciados. Esse aspecto fragiliza o estudo, contudo 
entende-se que o texto ativa práticas institucionais e organiza condições nas quais 
experiências acontecem (WILLIG, 2010). 
A análise do Projeto Político Pedagógico torna-se interessante quando o 
entendemos enquanto “[...] resultante de uma história refletida ou de uma experiên-
cia institucional problematizada pela cultura educacional, suas tradições e finalidades” 
(MACEDO, 2005, p. 130), representando não apenas uma forma de regulação, mas 
um instrumento que retrata a visão de mundo e indivíduo que a instituição tenta 
alcançar, anunciando a sua constituição política e histórica. Por essa característica, 
Macedo (2005) destaca que esse dispositivo exige a necessidade de sua contínua pro-
blematização e atualização, analisando suas interfaces frente a uma visão cosmológica, 
antropossocial, epistemológica, ético-política, didático-pedagógica, técnico-profissio-
nal e senso-estética.
O presente artigo mostrou que o PPP analisado atende às normas previs-
tas pelas DCNP, mantendo o discurso prescritivo, que reflete nos posicionamentos 
dados aos sujeitos, marcados pelo pouco protagonismo no curso. Ainda que os valores 
formativos descrevam a importância dessa questão, o papel dos alunos, professores e 
comunidade pode ganhar mais espaço na proposta político-pedagógica, tornando a 
ação destes um norteador para a construção dos eixos formativos, para o desenvolvi-
mento das especificidades de um curso noturno e para a avaliação das normas previstas, 
possibilitando movimento e transformação ao Projeto. 
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